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3. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

 

Para a realização do Estudo de Impacto Ambiental – EIA – do Complexo Eólico Saúde 

foram analisados aspectos de diversas áreas para prever o impacto de suas atividades. 

Um dos aspectos está associado ao campo jurídico e às limitações normativas aplicáveis 

que refletem no empreendimento e nos estudos que subsidiam o seu licenciamento, aos 

quais se destinam este capítulo. 

 

São analisadas as legislações federal, estadual e municipal, que incidem sobre a atividade 

a ser licenciada bem como sua área de influência, e a competência para legislar e as fases 

do próprio licenciamento. 

 

Assim, este capítulo se presta a fundamentar o estudo com a base legal aplicável à 

atividade do empreendimento, que confirma a sua viabilidade jurídica e fundamentam a 

elaboração do Estudo de Impacto Ambiental do Complexo Eólico Saúde. 

 

A princípio, cabe destacar que o Artigo 225 da Constituição Federal estabelece a 

necessidade do estudo prévio ambiental para a instalação ou realização de atividades 

potencialmente degradadoras do meio ambiente, em conformidade com a Política Nacional 

de Meio Ambiente, estabelecida na Lei Federal nº 6.938/1981, regulamentada pelo Decreto 

nº 99.274/1990. Tal legislação tem por objetivo dar cumprimento ao disposto no art. 4º da 

referida Lei, como compatibilizar o desenvolvimento econômico-social com a preservação 

da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico, buscando o desenvolvimento 

sustentável previsto constitucionalmente, garantindo, assim, a manutenção da qualidade 

ambiental e a sobrevivência das presentes e futuras gerações. 

 

Na esfera federal, cabe ao CONAMA, que é o órgão consultivo e deliberativo do SISNAMA, 

instituído pela Lei Federal nº 6.938/198, estabelecer normas e critérios para o 

licenciamento de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras, a ser concedido pelos 

Estados e supervisionado pelo IBAMA. 

 

É competência do Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos - INEMA, o 

licenciamento ambiental do empreendimento em estudo, tendo em vista que a área do 

projeto abrange o território dos municípios de Mirangaba e Saúde, integralmente no Estado 

da Bahia. 

 

O processo de enquadramento e emissão do Termo de Referência específico pelo INEMA 

para elaboração do Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental 

(EIA/RIMA) do Complexo Eólico Saúde seguiu as seguintes etapas principais: 

 

1. 19/10/2018: Solicitação de requerimento de licenciamento ambiental junto ao 

INEMA por meio do processo nº 2018.001.196587/INEMA/REQ; 

2. 12/02/2019: Formação do processo pelo INEMA, indicando o enquadramento do 

empreendimento, sob o nº 2019.001.000795/INEMA/LIC-00795; 
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3. 08/11/2019: Emissão da Portaria INEMA 19.536/2019, que aprova o Termo de 

Referência para elaboração do Estudo de Impacto Ambiental do Complexo Eólico 

Saúde. 

 

O Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e seu respectivo Relatório de Impacto Ambiental 

(RIMA) estão entre os instrumentos não jurisdicionais de tutela do meio ambiente. Como 

define Edis Milaré (Direito do Ambiente, 7ª edição, Editora RT, 2011, p. 475), o EIA, em 

síntese, nada mais é que um estudo das prováveis modificações nas diversas 

características socioeconômicas e biofísicas do meio ambiente que podem resultar de um 

projeto proposto. 

 

Apesar de não haver expressamente na legislação federal a exigência da análise jurídica 

do empreendimento no EIA/RIMA, é implícita a sua necessidade. Como bem definiu Paulo 

Affonso Leme Machado (Direito Ambiental Brasileiro, 14ª edição, Editora Melhoramentos, 

2006, p. 238), “com a inclusão da análise jurídica ficarão mais fáceis a compreensão do 

EIA/RIMA e o transcorrer da Audiência Pública, possibilitando sejam sanadas, a tempo, 

possíveis irregularidades no procedimento e adaptação dos objetivos do projeto ao quadro 

geral”. 

 

Sabido que o licenciamento ambiental configura-se um dos instrumentos mais efetivos para 

tutela do meio ambiente, objetivando compatibilizar os princípios da livre iniciativa com o 

princípio da defesa do Meio Ambiente, refletindo em expressão do poder de polícia do 

Estado e sua discricionariedade.  

 

Este capítulo contempla, desta forma, o arcabouço jurídico-institucional referente à 

proteção ambiental e demonstra a preocupação da empresa com a responsabilidade 

socioambiental da área que deverá exercer suas atividades, bem como a observância dos 

ditames legais a que está submetida. 

 

Vê-se, pois, que o EIA, valioso instrumento técnico-jurídico de proteção ambiental, pauta-

se neste capítulo nas prerrogativas legais e limitações legislativas e institucionais que 

viabilizam a atividade do empreendimento. 

 

Entre as principais legislações relativas ao licenciamento ambiental do empreendimento 

em estudo cabem ser destacadas as seguintes Resoluções do Conselho Nacional do Meio 

Ambiente (CONAMA): 

 

 Resolução CONAMA nº 001, de 23 de janeiro de 1986: “define impacto ambiental e 

estabelece critérios básicos e diretrizes gerais para o Relatório de Impacto Ambiental 

(alterada pelas Resoluções CONAMA nº 011/1986 e nº 237/1997)”; 

 

 Resolução CONAMA n° 237, de 19 de dezembro de 1997: “dispõe sobre licenciamento 

ambiental; competência da União, Estados e Municípios; listagem de atividades sujeitas 

ao licenciamento; Estudos Ambientais, Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de 

Impacto Ambiental”; 
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 Resolução CONAMA nº 462, de 24 de julho de 2014: “Estabelece procedimentos para 

o licenciamento ambiental de empreendimentos de geração de energia elétrica a partir 

de fonte eólica em superfície terrestre, altera o art. 1º da Resolução CONAMA n.º 279, 

de 27 de julho de 2001, e dá outras providências”.  

 

Também destaca-se a seguinte Resolução em nível estadual: 

 

 Resolução CEPRAM nº 4.636, de 28/09/2018: Estabelece critérios e procedimentos 

para o licenciamento ambiental de empreendimentos de geração de energia elétrica a 

partir de fonte eólica em ambientes terrestres no Estado da Bahia e dá outras 

providências. 

 

A Tabela 3.1, adiante, apresenta a síntese dos dispositivos legais e normativos pertinentes 

ao licenciamento ambiental do Complexo Eólico Saúde.  
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Tabela 3.1 

Dispositivos Legais 

Esfera de Atuação Instrumento Legal Objeto 

Federal 
Constituição da República 
Federativa do Brasil - 1988 

A Constituição Federal estabeleceu em seu capítulo relacionado ao meio ambiente, a 
seguridade do direito de todos "ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida", (art. 225), e remete à coletividade e 
ao poder público, e a se entender por União, Estados, Distrito Federal e Municípios, a 
competência de preservá-lo e protegê-lo. 

Leis Federais 

Federal 
Lei Federal nº 3.924, de 26 de 

julho de 1961 

Dispõe sobre os monumentos arqueológicos e pré-históricos de qualquer natureza existentes 
no território nacional e todos os elementos que neles se encontram, de acordo com o que 
estabelece o artigo 175 da Constituição Federal. 

Federal 
Lei Federal nº 5.197, de 03 de 

janeiro de 1967 
Dispõe sobre a proteção à fauna. 

Federal 
Lei Federal nº 6.902, de 27 de 

abril de 1981 
Dispõe sobre a criação de Estações Ecológicas, Áreas de Proteção Ambiental e dá outras 
providências. 

Federal 
Lei Federal nº 6.938, de 31 de 

agosto de 1981 
Institui a Política Nacional do Meio Ambiente - Dispõe sobre a Política Nacional do Meio 
Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências. 

Federal 
Lei Federal nº 7.347, de 24 de 

julho de 1985 

Disciplina a ação civil pública de responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao 
consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico e turístico, e dá outras 
providências. 

Federal 
Lei Federal nº 7.735, de 22 de 

fevereiro de 1989 
Dispõe sobre a extinção de órgão e de entidade autárquica, cria o Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis e dá outras providências. 

Federal 
Lei Federal nº 7.797, de 10 de 

julho de 1989 
Cria o Fundo Nacional de Meio Ambiente e dá outras providências. 

Federal 
Lei Federal nº 8.001, de 13 de 

março de 1990 
Define os percentuais da distribuição da compensação financeira de que trata a Lei nº 7.990, 
de 28 de dezembro de 1989, e dá outras providências. 

Federal 
Lei Federal nº 9.427, de 26 de 

dezembro de 1996 
Institui a Agência Nacional de Energia Elétrica, disciplina o regime das concessões de 
serviços públicos de energia elétrica, e dá outras providências. 

Federal 
Lei Federal nº 9.605, de 12 de 

fevereiro de 1998 
Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas 
ao meio ambiente, e dá outras providências (Lei de Crimes Ambientais). 

Federal 
Lei Federal nº 9.984, de 17 de 

julho de 2000 

Dispõe sobre a criação da Agência Nacional de Águas entidade federal de implementação da 
Política Nacional de Recursos Hídricos e de coordenação do Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos, e dá outras providências. 
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Esfera de Atuação Instrumento Legal Objeto 

Leis Federais 

Federal 
Lei Federal nº 9.985, de 18 de 

julho de 2000 
Institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), e dá outras 
providências. 

Federal 
Lei Federal nº 9.991, de 24 de 

julho de 2000 

Dispõe sobre a realização de investimentos em pesquisa e desenvolvimento e em eficiência 
energética por parte das empresas concessionárias, permissionárias e autorizadas do setor 
de energia elétrica, e dá outras providências. 

Federal 
Lei Federal nº 10.165, de 27 de 

dezembro de 2000 
Altera a 6.938/81, institui a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental – TCFA. 

Federal 
Lei Federal nº 10.438, de 26 de 

abril de 2002 

Dispõe sobre a expansão da oferta de energia elétrica emergencial, recomposição tarifária 
extraordinária, cria o Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica 
(Proinfa), a Conta de Desenvolvimento Energético (CDE), dispõe sobre a universalização do 
serviço público de energia elétrica, dá nova redação às Leis n o 9.427, de 26 de dezembro de 
1996, n o 9.648, de 27 de maio de 1998, n o 3.890-A, de 25 de abril de 1961, n o 5.655, de 
20 de maio de 1971, n o 5.899, de 5 de julho de 1973, n o 9.991, de 24 de julho de 2000, e 
dá outras providências.  

Federal 
Lei Federal nº 10.650, de 16 de 

abril de 2003 
Dispõe sobre o acesso público aos dados e informações existentes nos órgãos e entidades 
integrantes do SISNAMA. 

Federal 
Lei Federal nº 11.516, de 28 de 

agosto de 2007 
Dispõe sobre a criação do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – 
Instituto Chico Mendes. 

Federal 
Lei Federal 12.305, de 02 de 

agosto de 2010 
Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 
1998; e dá outras providências. 

Federal 
Lei Complementar nº 140, de 

08 de dezembro de 2011 

Fixa normas, nos termos dos incisos III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 23 da 
Constituição Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios nas ações administrativas decorrentes do exercício da competência comum 
relativas à proteção das paisagens naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao 
combate à poluição em qualquer de suas formas e à preservação das florestas, da fauna e da 
flora; e altera a Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981. 

Federal 
Lei Federal nº 12.651, de 25 de 

maio de 2012 

Institui o Código Florestal - Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis nºs 
6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de 
dezembro de 2006; revoga as Leis nºs 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de 
abril de 1989, e a Medida Provisória nº 2.166- 67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras 
providências.  
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Esfera de Atuação Instrumento Legal Objeto 

Leis Federais 

Federal 
Decreto Federal nº 96.044, de 

18 de maio de 1988 
Aprova o regulamento para o transporte rodoviário de produtos perigosos, e dá outras 
providências. 

Federal 
Decreto Federal nº 99.274, de 

06 de junho de 1990 

Regulamenta a Lei nº 6.902, de 27 de abril de 1981, e a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 
1981, que dispõem, respectivamente sobre a criação de Estações Ecológicas e Áreas de 
Proteção Ambiental e sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, e dá outras providências. 

Federal 
Decreto Federal nº 99.556, de 

01 de outubro de 1990 
Dispõe sobre a proteção das cavidades naturais subterrâneas existentes no território nacional, 
e dá outras providências. 

Federal 
Decreto Federal nº 1.922, de 05 

de junho de 1996 
Dispõe sobre o reconhecimento de Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN). 

Federal 
Decreto Federal nº 3.179, de 21 

de setembro de 1999 
Dispõe sobre a especificação das sanções aplicáveis às condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente (infração administrativa ambiental), e dá outras providências. 

Federal 
Decreto Federal nº 3.551, de 04 

de agosto de 2000 
Institui o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial que constituem patrimônio cultural 
brasileiro, cria o Programa Nacional do Patrimônio Imaterial, e dá outras providências. 

Federal 
Decreto Federal nº 4.297, de 10 

de julho de 2002 

Regulamenta o artigo 9º, inciso II, da Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, 
estabelecendo critérios para o Zoneamento Ecológico-Econômico do Brasil – ZEE, e dá outras 
providências. 

Federal 
Decreto Federal nº 4.339, de 22 

de agosto de 2002 
Institui princípios e diretrizes para a implantação da Política Nacional da Biodiversidade. 

Federal 
Decreto Federal nº 4.340, de 22 

de agosto de 2002 
Regulamenta artigos da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que dispõe sobre o Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC, e dá outras providências. 

Federal 
Decreto Federal nº 4.613, de 11 

de março de 2003 
Regulamenta o Conselho Nacional de Recursos Hídricos, e dá outras providências. 

Federal 
Decreto Federal nº 855, de 30 

de janeiro de 2004 

Altera os Decretos nº 5.741 e 5.742, de 19 dezembro de 2002, que regulamentam, 
respectivamente, o Cadastro Técnico de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 
Utilizadores de Recursos Ambientais e Cadastro Técnico de Atividades de Defesa Ambiental. 

Federal 
Decreto Federal nº 5.092, de 21 

de maio de 2004 

Define regras para identificação de áreas prioritárias para a conservação, utilização 
sustentável e repartição dos benefícios da biodiversidade, no âmbito das atribuições do 
Ministério do Meio Ambiente. 
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Esfera de Atuação Instrumento Legal Objeto 

Decretos Federais 

Federal 
Decreto Federal nº 5.163, de 30 

de julho de 2004 
Regulamenta a comercialização de energia elétrica, o processo de outorga de concessões de 
autorizações de geração de energia elétrica, e dá outras providências. 

Federal 
Decreto Federal nº 5.746, de 05 

de abril de 2006 
Regulamenta o art. 21 da Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000, que dispõe sobre o Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza. 

Federal 
Decreto Federal nº 5.758, de 13 

de abril de 2006 
Institui o Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas - PNAP, seus princípios, diretrizes, 
objetivos e estratégias, e dá outras providências. 

Federal 
Decreto Federal nº 5.877, de 17 

de agosto de 2006 
Dá nova redação ao art. 4º do Decreto no 3.524, de 26 de junho de 2000, que regulamenta 
a Lei no 7.797, de 10 de julho de 1989, que cria o Fundo Nacional do Meio Ambiente. 

Federal 
Decreto Federal nº 5.940, de 25 

de outubro de 2006 

Institui a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da 
administração pública federal direta e indireta, na fonte geradora, e a sua destinação às 
associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis. 

Federal 
Decreto Federal nº 5.975, de 30 

de novembro de 2006 

Regulamenta os artigos 12, 15, 16, 19, 20 e 21 da Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1956, 
o art. 4º, inciso III, da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, o art. 2º da Lei nº 10.605, de 16 
de abril de 2003, altera e acrescenta dispositivos aos Decretos nº 3.179, de 21 de setembro 
de 1999, e 3.420, de 20 de abril de 2000, e dá outras providências. 

Federal 
Decreto Federal nº 6.442, de 25 

de abril de 2008 

Dá nova redação ao art. 1o do Decreto no 4.873, de 11 de novembro de 2003, que institui o 
Programa Nacional de Universalização do Acesso e Uso da energia Elétrica - “LUZ PARA 
TODOS”, para prorrogar o prazo ali referido. 

Federal  
Decreto Federal Nº 8.437, de 

22 de abril de 2015 

Regulamenta o disposto no art. 7º, inciso XIV, alínea “h”, parágrafo único, da Lei 
Complementar nº 140, de 8 de dezembro de 2011, para estabelecer as tipologias de 
empreendimentos e atividades cujo licenciamento ambiental será de competência da União. 

Portarias MMA 

Federal 
Portaria MMA nº 63, de 12 de 

junho de 2006 
Dispõe sobre a Comissão Coordenadora do Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas, 
e dá outras providências. 

Federal 
Portaria MMA nº 257, de 18 de 

agosto de 2006 
Altera o inciso VI do art. 2º da Portaria MMA nº 63, de 13 de junho de 2006. 

Federal 
Portaria MMA nº 312, de 31 de 

outubro de 2006 
Designa membros para compor a Comissão Coordenadora do Plano Estratégico Nacional de 
Áreas Protegidas. 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%208.437-2015?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%208.437-2015?OpenDocument
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Esfera de Atuação Instrumento Legal Objeto 

Portarias MMA 

Federal 
Portaria MMA nº 09, de 23 de 

janeiro de 2007 

Dispõe sobre o reconhecimento como áreas prioritárias para a conservação, utilização 
sustentável e repartição de benefícios da biodiversidade brasileira as áreas referenciadas no 
§ 2º desta Portaria, denominadas Áreas Prioritárias para a conservação, utilização sustentável 
e repartição de benefícios da Biodiversidade Brasileira ou áreas Prioritárias para a 
Biodiversidade, para efeito da formulação e implementação de políticas públicas, programas, 
projetos e atividades sob a responsabilidade do Governo Federal. 

Federal 
Portaria Conjunta nº 205,  de 

17 de julho de 2008 
Cria a Câmara Federal de Compensação Ambiental – CFCA. 

Federal 
Portaria MMA nº 443, de 17 de 

dezembro de 2014 
Reconhece as espécies da flora brasileira ameaçadas de extinção. 

Federal 
Portaria MMA nº 444, de 17 de 

dezembro de 2014 
Reconhece as espécies da fauna brasileira ameaçadas de extinção. 

Instruções Normativas MMA 

Federal 
Instrução Normativa MMA nº 
03, de 27 de maio de 2003 

Lista oficial de espécies da fauna brasileira ameaçada de extinção. 

Federal 
Instrução Normativa MMA nº 
02, de 20 de agosto de 2009 

Regulamenta a classificação do grau de relevância das cavidades naturais subterrâneas. 

Federal  
Instrução Normativa MMA Nº 3, 

publicada no dia 19 de 
dezembro de 2014 

Institui a Política de Integração e Segurança da Informação do Sistema de 
Cadastro Ambiental Rural e dá outras providências. 

Portarias IBAMA 

Federal 
Portaria IBAMA nº 1.522, de 19 

de dezembro de 1989 
Dispõe sobre a lista oficial de espécies de fauna brasileira ameaçada de extinção. 

Federal 
Portaria IBAMA nº 37-N, de 03 

de abril de 1992 
Dispõe sobre a lista oficial de espécies da flora brasileira ameaçada de extinção. 

Federal 
Portaria IBAMA nº 113, de 25 

de setembro de 1997 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de registro no Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadores de Recursos Ambientais, as pessoas físicas ou 
jurídicas que se dedicam a atividades potencialmente poluidoras e/ou a extração, produção, 
transporte e comercialização de produtos potencialmente perigosos ao meio ambiente, assim 
como de minerais, produtos e subprodutos da fauna, flora e pesca. 
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Esfera de Atuação Instrumento Legal Objeto 

Portarias IBAMA 

Federal 
Portaria IBAMA nº 07, de 19 de 

janeiro de 2004 
Cria, no âmbito dessa entidade autárquica, a Câmara de Compensação Ambiental de caráter 
deliberativo. 

Federal 
Portaria IBAMA nº 47/04N, de 

31 de agosto de 2004 
Estabelece procedimentos para a gestão da compensação ambiental no âmbito do IBAMA. 

Federal 
Portaria IBAMA nº 49, de 20 de 

julho de 2005 
Altera dispositivos da Portaria nº 7, de 19 de janeiro de 2004, e a Portaria nº 44, de 22 de abril 
de 2004. 

Federal 
Portaria IBAMA nº 21, de 17 de 

julho de 2008 
Cria os Núcleos de Licenciamento Ambiental – NLAs. 

Instruções Normativas IBAMA 

Federal 
Instrução Normativa IBAMA nº 

65, de 13 de abril de 2005 
Organiza os procedimentos de licenciamento ambiental dos geradores de energia elétrica, 
garantindo maior qualidade, agilidade e transparência. 

Federal 
Instrução Normativa IBAMA nº 
146, de 10 de janeiro de 2007 

Estabelece os critérios para procedimentos relativos ao manejo de fauna silvestre 
(levantamento, monitoramento, salvamento, resgate e destinação) em áreas de influencia de 
empreendimentos e atividades consideradas efetiva ou potencialmente causadoras de 
impactos à fauna sujeitas ao licenciamento ambiental, como definido pela Lei Federal n° 
6938/81 e pelas Resoluções CONAMA n° 001/86 e n° 237/97. 

Federal 
Instrução Normativa IBAMA nº 
154, de 01º de março de 2007 

Institui o Sistema de Autorização e Informação em Biodiversidade (SISBIO) e dispõe sobre 
licenças, coleta e captura de espécies da fauna e flora e acesso ao patrimônio genético. 

Federal 
Instrução Normativa IBAMA nº 

183, de 17 de julho de 2008 
Cria o Sistema do Licenciamento Ambiental – SisLic. 

Federal 
Instrução Normativa IBAMA nº 

184, de 17 de julho de 2008 
Estabelece os procedimentos para o licenciamento ambiental federal. 

Federal 
Instrução Normativa IBAMA nº 
06, de 23 de setembro de 2008 

Lista de espécies da flora brasileira ameaçadas de extinção. 

Federal 
Instrução Normativa IBAMA nº 

06, de 07 de abril de 2009 
Disciplina os procedimentos para Autorização de Supressão de Vegetação – ASV e 
respectivas Autorizações de Matéria Prima Florestal – AUMPF. 

 



        VENTOS DE SANTA CELINA 

        ENERGIAS RENOVÁVEIS S.A 

 

Complexo Eólico Saúde – Legislação Aplicável, pág. 3.10 

 

Esfera de Atuação Instrumento Legal Objeto 

Instruções Normativas IBAMA 

Federal 
Instrução Normativa IBAMA nº 

21, publicada no dia 24 de 
dezembro de 2014 

Institui o Sistema Nacional de Controle da Origem dos Produtos Florestais - Sinaflor, em 
observância ao disposto no art. 35 da Lei nº 12.651, de 2012, com a finalidade de controlar a 
origem da madeira, do carvão e de outros produtos e subprodutos florestais e integrar os 
respectivos dados dos diferentes entes federativos. 

Federal  
Instrução Normativa IBAMA nº 

2, de 28 de janeiro de 2015 

Altera a Instrução Normativa nº 06, de 15 de março de 2013, que regulamenta o Cadastro 
Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos 
Ambientais – CTF/APP. 

Federal  
Instrução Normativa do IBAMA 
nº 02, publicada no dia 29 de 

janeiro de 2015. 

Altera a Instrução Normativa do IBAMA nº 06, de 24 de março de 2014, que regulamenta o 
Relatório Anual de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos 
Ambientais – RAPP. 

Federal  
Instrução Normativa IBAMA nº 
9, publicada no dia 12 de maio 

de 2015 

Que estabelece os procedimentos para autorizar o aproveitamento de matéria-prima florestal, 
sob a forma de toras, toretes e lenha, proveniente das árvores abatidas para a implantação 
da infraestrutura, bem como o aproveitamento dos resíduos da exploração florestal das 
árvores autorizadas para corte em áreas sob regime de manejo florestal sustentável, em 
empreendimentos licenciados, ambientalmente, pelo IBAMA. 

Resoluções CONAMA 

Federal 
Resolução CONAMA nº 01, de 

23 de janeiro de 1986 

Estabelece definições, responsabilidades, critérios básicos e diretrizes gerais para uso e 
implementação da Avaliação do Impacto Ambiental como um dos instrumentos da Política 
Nacional do Meio Ambiente. 

Federal 
Resolução CONAMA nº 06, de 

16 de setembro de 1987 

Dispõe sobre as regras gerais para o licenciamento ambiental de obras de grande porte, 
especialmente aquelas nas quais a União tenha interesse relevante como a geração de 
energia elétrica. 

Federal 
Resolução CONAMA n°09, de 

03 de dezembro de 1987 
Dispõe sobre a Audiência Pública. 

Federal 
Resolução CONAMA nº 12, de 

14 de setembro de 1989 
Dispõe sobre a proibição de atividades em Área de Relevante Interesse Ecológico que afete 
o ecossistema. 

Federal 
Resolução CONAMA nº 13, de 

06 de dezembro de 1990 
Estabelece normas quanto ao entorno das Unidades de Conservação visando à proteção dos 
ecossistemas existentes. 

Federal 
Resolução CONAMA nº 237, de 

19 de dezembro de 1997 
Regulamenta os aspectos de licenciamento ambiental estabelecidos na Política Nacional do 
Meio Ambiente. 
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Resoluções CONAMA 

Federal 
Resolução CONAMA nº 279, de 

27 de junho de 2001 
Dispõe sobre o licenciamento ambiental simplificado de empreendimentos elétricos com 
pequeno potencial de impacto ambiental. 

Federal  
Resolução CONAMA Nº 462, 

de 24 de julho de 2014 

Estabelece procedimentos para o licenciamento ambiental de empreendimentos de geração 
de energia elétrica a partir de fonte eólica em superfície terrestre e altera o artigo 1º da 
Resolução CONAMA nº 279, de 27 de julho de 2001, que estabelece procedimentos para o 
licenciamento ambiental simplificado de empreendimentos elétricos com pequeno potencial 
de impacto ambiental. 

Federal 
Resolução CONAMA nº 281, de 

12 de julho de 2001 
Dispõe sobre modelos de publicação de pedidos de licenciamentos. 

Federal 
Resolução CONAMA nº 303, de 

20 de março de 2002 
Dispõe sobre parâmetros, definições e limites de Áreas de Preservação Permanente. 

Federal 
Resolução CONAMA nº 307, de 

05 de julho de 2002 
Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção 
civil. 

Federal 
Resolução CONAMA nº 362, de 

23 de junho de 2005 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de se destinar o óleo lubrificante de modo a não afetar 
negativamente o meio ambiente. 

Federal 
Resolução CONAMA nº 369, de 

28 de março de 2006 

Dispõe sobre os casos excepcionais, de utilidade pública, interesse social ou baixo impacto 
ambiental, que possibilitam a intervenção ou supressão de vegetação em Área de 
Preservação Permanente (APP). 

Federal 
Resolução CONAMA nº 371, de 

05 de abril de 2006 

Estabelece diretrizes aos órgãos ambientais para cálculo, cobrança, aplicação, aprovação e 
controle de gastos de recursos advindos de compensação ambiental, conforme a Lei n o 
9.985, de 18 de julho de 2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
da Natureza - SNUC. 

Federal 
Resolução CONAMA nº 410, de 

04 de maio de 2009 

Prorroga o prazo para complementação das condições e padrões de lançamento de efluentes, 
previsto no art. 44 da Resolução nº 357, de 17 de março de 2005, e no Art. 3º da Resolução 
nº 397, de 3 de abril de 2008. 

Resoluções CONABIO 

Federal 
Resolução CONABIO nº 02, de 

29 de junho de 2005 

Dispõe sobre a adoção do Programa de Trabalho para Áreas Áridas e Sub-úmidas da 
Convenção sobre Diversidade Biológica para os Biomas Caatinga, Cerrado, Pantanal e 
Pampas. 
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Resoluções CONABIO 

Federal 
Resolução CONABIO nº 4, de 

25 de abril de 2007 
Dispõe sobre os ecossistemas mais vulneráveis às mudanças climáticas, ações e medidas 
para sua proteção. 

Resoluções CNPE e ANEEL 

Federal 
Resolução CNPE nº 15, de 22 

de novembro de 2002 

Cria Grupo de Trabalho para propor procedimentos e mecanismos visando assegurar que 
todos os empreendimentos destinados à expansão da oferta de energia elétrica disponham 
da Licença Prévia Ambiental, como condição para serem autorizados ou licitados, a partir de 
janeiro de 2004. 

Federal 
Resolução Normativa ANEEL 
nº 279, de 11 de setembro de 

2007 

Estabelece os procedimentos gerais para requerimento de declaração de utilidade pública, 
para fins de desapropriação e de instituição de servidão administrativa, de áreas de terras 
necessárias à implantação de instalações de geração, transmissão e distribuição de energia 
elétrica, por concessionários, permissionários e autorizados. 

Federal 
Resolução Normativa ANEEL 
nº 482, de 17 de abril de 2012 

Estabelece as condições gerais para o acesso de microgeração e minigeração distribuída aos 
sistemas de distribuição de energia elétrica, o sistema de compensação de energia elétrica, 
e dá outras providências. 

Portarias MME 

Federal 
Portaria MME nº 328, de 29 de 

julho de 2005 

Dispõe acerca da habilitação técnica pela Empresa de Pesquisa Energética – EPE, com vistas 
à participação nos leilões de energia, de todos os projetos e novos empreendimentos de 
geração, inclusive ampliação de empreendimentos existentes e importação de energia 
elétrica, deverão estar registrados na Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL. 

Federal 
Portaria MME nº 365, de 16 de 

agosto de 2005 

Autoriza a disponibilização dos estudos de viabilidade técnico-econômica, estudos de impacto 
ambiental e os relatórios de impacto ambiental, bem como outros estudos e projetos 
relacionados aos empreendimentos constantes do Anexo à presente Portaria. 

Federal 

Portaria Interministerial nº 791, 
de 15 de setembro de 2004 – 
Ministério de Minas e Energia 

(MME), Ministério do Meio 
Ambiente (MMA) e Ministério 

da Casa Civil 

Institui o Comitê de Gestão Integrada de Empreendimentos de Geração do Setor Elétrico – 
CGISE para assessorar na definição de estratégias, envolvendo instituições públicas, não 
governamentais e privadas, que visem o equacionamento das questões ambientais e outros 
assuntos relacionados ao Setor. 
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Resoluções ANA e CNRH 

Federal 
Resolução ANA nº 707, de 21 

de dezembro de 2004 
Dispõe sobre procedimentos de natureza técnica e administrativa a serem observados no 
exame de pedidos de outorga, e dá outras providências. 

Federal 
Resolução CNRH nº 58, de 30 

de janeiro de 2006 
Aprova o Plano Nacional de Recursos Hídricos (PNRH). 

Portarias e Instrução Normativa IPHAN 

Federal 
Portaria SPHAN/IPHAN nº 07, 
de 01 de dezembro de 1988 

Estabelece procedimentos necessários à comunicação prévia, às permissões e às 
autorizações para pesquisas e escavações arqueológicas em sítios arqueológicos previstas 
na Lei nº 3.924, de 26 de julho de 1961. 

Federal 
Portaria IPHAN nº 230, de 17de 

dezembro de 2002 
Dispõe sobre os estudos arqueológicos necessários no âmbito das etapas do licenciamento 
ambiental. 

Federal 
Instrução Normativa IPHAN nº 

001/2015 
Estabelece procedimentos administrativos a serem observados pelo Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional nos processos de licenciamento ambiental dos quais participe. 

Leis Estaduais - Bahia 

Estadual 

Constituição do Estado da 

Bahia, de 05 de outubro de 

1989 

Capítulo VIII do Título VI - DO MEIO AMBIENTE. 

Estadual 
Lei nº 3.163 de 04 de outubro 

de 1973 

Cria, na Secretaria do Planejamento, Ciência e Tecnologia, o Conselho Estadual de Proteção 

Ambiental, CEPRAM e dá outras providências.  

Estadual 
Lei Delegada nº 31, de 03 de 

março de 1983 
Cria o Centro de Recursos Ambientais - CRA e dá outras providências. 

Estadual 
Lei Estadual nº 6.569, de 17 de 

janeiro de 1994 
Dispõe sobre a política florestal no Estado da Bahia e dá outras providências. 

Estadual 
Lei Estadual nº 6.855, de 12 de 

maio de 1995 
Dispõe sobre a Política, o Gerenciamento e o Plano Estadual de Recursos Hídricos. 

Estadual 
Lei Estadual nº 7.799 de 07 de 

fevereiro de 2001 

Institui a Política Estadual de Administração dos Recursos Ambientais e dá outras 

providências. 

Estadual 
Lei Estadual nº 10.431, de 20 

de dezembro de 2006 

Dispõe sobre a Política de Meio Ambiente e de Proteção à Biodiversidade do Estado da Bahia 

e dá outras providências. 
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Estadual 
Lei Estadual nº 10.432, de 20 

de dezembro de 2006 

Dispõe sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos, cria o Sistema Estadual de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos e dá outras providências. 

Estadual 
Lei nº 11.050 de 06 de junho de 

2008 

Altera a denominação, a finalidade, a estrutura organizacional e de cargos em comissão da 

Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMARH e das entidades da 

Administração Indireta a ela vinculadas, e dá outras providências. 

Estadual 
Lei nº 11.478 de 01 de julho de 

2009 

Aprova o Plano Estadual de Adequação e Regularização Ambiental dos Imóveis Rurais e dá 

outras providências. 

Estadual 
Lei nº 11.897 de 16 de março 

de 2010 

Cria o Conselho Estadual dos Direitos dos Povos Indígenas do Estado da Bahia - COPIBA e 

dá outras providências. 

Estadual 
Lei nº 12.056 de 07 de janeiro 

de 2011 
Institui a Política de Educação Ambiental do Estado da Bahia, e dá outras providências. 

Estadual  
Lei nº 12.932 de 7 de janeiro de 

2014 
Institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos - PERS, e dá outras providências. 

Estadual  

Lei Estadual nº 13.233, 

publicada no dia 13 de janeiro 

de 2015 

Institui a Política Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais - PSA o Programa Estadual 

de Pagamento por Serviços Ambientais – PEPSA e dá outras providências. 

Estadual 
Decreto Estadual nº 6.785, de 

23 de setembro de 1997 
Dispõe sobre a Política Florestal do Estadual da Bahia. 

Estadual 
Decreto Estadual nº 6.296, de 

21 de março de 1997 

Dispõe sobre a outorga de direito de uso de recursos hídricos, infração e penalidades e dá 

outras providências. 

Estadual 
Decreto Estadual nº 9.405, de 

26 de abril de 2005 

Altera o Regulamento da Lei nº 6.569, de 17 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a Política 

Florestal no Estado da Bahia, aprovado pelo Decreto nº 6.785, de 23 de setembro de 1997. 

Estadual 
Decreto Estadual nº 10.968, de 

14 de março de 2008 

Cria o Comitê Estadual da Reserva da Biosfera da Caatinga no Estado da Bahia – 

CERBCAAT-BA, na forma que indica, e dá outras providências. 

Estadual  
Decreto Estadual nº 15.180, de 

02 de junho de 2014 

Regulamenta a gestão das florestas e das demais formas de vegetação do Estado da Bahia, 

a conservação da vegetação nativa, o Cadastro Estadual Florestal de Imóvel Rurais – CEFIR, 

e dispõe acerca do Programa de Regularização Ambiental dos Imóveis Rurais do Estado da 

Bahia e dá outras providências. 

file:///C:/Users/gcosta/Downloads/LEI_ESTADUAL_N_12.932__de_07_de_janeiro_de_2014_-_Politica_Estadual_de_Residuos_Solidos_11.pdf
file:///C:/Users/gcosta/Downloads/LEI_ESTADUAL_N_12.932__de_07_de_janeiro_de_2014_-_Politica_Estadual_de_Residuos_Solidos_11.pdf
http://www.ceplac.gov.br/download/decretocabruca.pdf
http://www.ceplac.gov.br/download/decretocabruca.pdf
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Estadual 
Decreto Estadual nº 11.235, de 

10 de outubro de 2008 

Aprova o Regulamento da Lei nº 10.431, de 20 de dezembro de 2006, que institui a Política 

de Meio Ambiente e de Proteção à Biodiversidade do Estado da Bahia, e da Lei nº 11.050, de 

06 de junho de 2008, que altera a denominação, a finalidade, a estrutura organizacional e de 

cargos em comissão da Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMARH e das 

entidades da Administração Indireta a ela vinculadas, e dá outras providências. 

Estadual 
Decreto Estadual nº 14.024, de 

06 de junho de 2012 

Aprova o Regulamento da Lei nº 10.431, de 20 de dezembro de 2006, que instituiu a Política 

de Meio Ambiente e de Proteção à Biodiversidade do Estado da Bahia, e da Lei nº 11.612, de 

08 de outubro de 2009, que dispõe sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos e o Sistema 

Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

Estadual 
Decreto Estadual nº 14.032, de 

15 de junho de 2012 

Altera o Regulamento da Lei nº 10.431, de 20 de dezembro de 2006 e da Lei nº 11.612, de 

08 de outubro de 2009, aprovado pelo Decreto nº 14.024, de 06 de junho de 2012, e dá outras 

providências. 

Estadual 
Decreto Estadual nº 15.682, de 

19 de novembro de 2014 

Altera o Regulamento da Lei nº 10.431, de 20 de dezembro de 2006 e da Lei nº 11.612, de 

08 de outubro de 2009, aprovado pelo Decreto nº 14.024, de 06 de junho de 2012. 
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Portarias - Bahia 

Estadual 
Portaria SEMA nº 29, de 10 de 

maio de 2005. 

Dispõe sobre diretrizes para a exploração florestal, o plano de manejo florestal, a supressão 

de vegetação nativa que vise a alteração do uso do solo, os procedimentos especiais para os 

projetos e atividades integrantes do Programa Florestas para o Futuro, o Cadastro Florestal 

de Imóveis Rurais - CFIR e dá outras providências. 

Resoluções CEPRAM - Bahia 

Estadual 
Resolução CEPRAM n° 2.195, 

de 26 de novembro de 1999 

Aprova a Norma Técnica NT - 003/99, que dispõe sobre o processo de Avaliação de Impacto 

Ambiental, para os empreendimentos e atividades consideradas efetiva ou potencialmente 

causadoras de significativa degradação do meio ambiente. 

Estadual 
Resolução CEPRAM n° 2.221, 

de 14 de janeiro de 2000 

Aprova a Norma Administrativa NA - 001/2000, que estabelece prazos para a análise e 

validade de Licença Ambiental, Autorização Ambiental e Anuência Prévia. 

Estadual 
Resolução CEPRAM n° 2.287, 

de 28 de abril de 2000 

Aprova a Norma Técnica NT - 001/2000 e seus Anexos I e II, que dispõe sobre o Processo de 

Licenciamento Ambiental das Linhas de Transmissão e Linhas de Distribuição de Energia 

Elétrica, no Estado da Bahia. 

Estadual 
Resolução CEPRAM n° 3.172, 

de 18 de julho de 2003 

Altera a Norma Técnica NT-004/02, aprovada pela Resolução n° 2983, de 28 de junho de 

2002 que dispõe sobre a Documentação Necessária para o Requerimento da Licença 

Ambiental, Autorização de Supressão de Vegetação ou Uso Alternativo do Solo, Outorga de 

Direito do Uso das Águas, no Estado da Bahia. 

Estadual 
Resolução CEPRAM nº 3.688, 

de 27 de outubro de 2006 

Aprova a Norma Técnica – NT 0003/06 que dispõe sobre os critérios e diretrizes para 

elaboração e apresentação ao IMA, de plantas georreferenciadas e imagens de satélite atuais, 

em processos de licenciamento ambiental de empreendimentos de médio, grande e 

excepcional portes no estado da Bahia. 

Estadual 
Resolução CEPRAM nº 3.925 

de 30 de janeiro de 2009 
Dispõe sobre o programa estadual de gestão ambiental compartilhada. 
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Estadual 
Resolução CEPRAM nº 4.119 

de 30 de agosto de 2010 

Aprova a Norma Técnica NT-01/2010, que dispõe sobre o Licenciamento Ambiental de Linhas 

de Transmissão ou de Distribuição de Energia Elétrica, no estado da Bahia. 

Estadual 
Resolução CEPRAM nº 4.327 

de 31 de outubro de 2013 

Dispõe sobre as atividades de impacto local de competência dos Municípios, fixa normas 

gerais de cooperação federativa nas ações administrativas decorrentes do exercício da 

competência comum relativas à proteção das paisagens naturais notáveis, à proteção do meio 

ambiente e ao combate da poluição em qualquer de suas formas, conforme previsto na Lei 

Complementar n° 140/2011, e dá outras providências. 

Portarias IMA 

Estadual Portaria IMA nº 13.950 de 2010 

Define os critérios e diretrizes para elaboração e apresentação ao IMA de documentos e 

informações georreferenciadas (coordenadas, plantas, imagens de satélite e fotografias 

aéreas verticais) referentes a formação dos processos de licenciamento ambiental de controle 

florestal, no estado da Bahia. 

Estadual 

Portaria Estadual INEMA nº 

8.578, publicada no dia 10 de 

outubro de 2014 

Que define os documentos e estudos necessários para requerimento junto ao INEMA dos 

atos administrativos para regularidade ambiental de empreendimentos e atividades no 

Estado da Bahia. 

Instrução Normativa INCRA 

Federal 
Instrução Normativa Incra nº 82 

de 30 de março de 2015  
Dispõe sobre os procedimentos para atualização cadastral no Sistema Nacional de Cadastro 
Rural e dá outras providências.  
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Municipal 
Lei Orgânica Municipal de 

Jacobina 

Município de Jacobina, pessoa jurídica de direito público interno, integra, com autonomia 
política, administrativa e financeira, a República Federativa e o Estado da Bahia, nos termos 
da Constituição Federal e da Constituição do Estado. 

Municipal  
Lei 788 de 18 de outubro de 

2006 
Estabelece o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano de Jacobina 

Municipal Lei 1.116/2012 Estabelece o Código Municipal de Meio Ambiente de Jacobina 

Municipal  
Lei 789 de 18 de outubro de 

2006 
Estabelece o Código Municipal Obras de Jacobina 

Municipal 
Lei Orgânica de Mirangaba – 

Dezembro de 2016 
Estabelece a Lei Orgânica do Município de Mirangaba 

 

  


